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RESUMO: O mercado de trabalho brasileiro, a partir dos anos 2000, tem apresentado melhorias em termos do cenário vivenciado no âmbito da reestruturação produtiva, que caracteriza a economia na década de noventa e que gerou como resultados naquele período a ampliação da precarização, do desemprego e da informalidade. Todavia, apesar dessas melhorias, persistem enormes desafios que marcam não apenas a realidade nacional, regional, mas que atualmente se constitui numa preocupação mundial: a inserção dos jovens no mercado de trabalho.  A partir dessa perspectiva e, considerando as próprias limitações econômico-sociais que marcam historicamente a região Nordeste, este trabalho tem como objetivo apresentar as características da inserção dos jovens no mercado de trabalho nordestino em comparação a condição nacional, a partir da análise de estatísticas de emprego e renda, obtidas nos órgãos e institutos de pesquisa oficiais. Os primeiros resultados apontam uma ampliação da idade em termos de inserção desses jovens no mercado de trabalho, maior rotatividade de emprego, salários relativamente baixos comparados às pessoas em idade adulta e, sobretudo políticas que se voltem a realidade específica do emprego de jovens em regiões de menor dinamismo econômico. 
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ABSTRACT: The Brazilian labor market, from the 2000s, has shown improvements in the scenario experienced under the restructuring process, which characterizes the economy in the nineties and that generated as a result that period the expansion of precarity, unemployment and informality. However, despite these improvements, there are still huge challenges that mark not only the national reality, regional, but currently constitutes a global concern: the integration of young people into the labor market. From this perspective, and considering their own economic and social limitations that historically marked the Northeast, this work aims to present the insertion of the characteristics of young people in the northeastern labor market compared to national condition, from the statistical analysis employment and income, obtained from the bodies and official research institutes. The first results indicate an expansion of age in terms of integration of these young people into the labor market, higher turnover of jobs, relatively low wages compared to people in adulthood and especially policies that will turn the job specific reality of youth in regions lower economic dynamism.
 
Keywords: Youth. Northeast. Job market.
1. Introdução
Estudar a inserção de qualquer grupo social pressupõe contextualizá-la ao momento histórico de desenvolvimento do País. No caso brasileiro as características de concentração e exclusão que marcaram seu processo de desenvolvimento econômico promoveram elevados índices de desigualdades regionais e estratificação da sociedade. 

Nestes termos, grande parte da população brasileira foi marginalizada durante o processo de industrialização e urbanização, dificultando o acesso universal a serviços públicos básicos, como transporte, habitação, educação de qualidade e capacitação, e que influenciou no direcionamento do trabalho para essas classes para atividades de subsistência e com menor valor agregado.

O mercado de trabalho brasileiro, a partir dos anos 2000, tem apresentado melhorias em termos do cenário vivenciado no âmbito da reestruturação produtiva, que caracteriza a economia na década de noventa e que gerou como resultados naquele período a ampliação da precarização, do desemprego e da informalidade. Todavia, apesar dessas melhorias, persistem enormes desafios que marcam não apenas a realidade nacional, regional, mas que atualmente se constitui numa preocupação mundial: a inserção dos jovens no mercado de trabalho. 

De acordo com o DIEESE (2012) a inserção de jovens nas fileiras do desemprego, precariedade e exclusão social tem efeitos danosos sobre a vida dos indivíduos, cujos reflexos perpassam a vida profissional, chegando até a comprometer integração às novas gerações na sociedade. 

Nesta perspectiva, o objetivo deste trabalho consiste em apresentar um panorama acerca das tendências no mercado de trabalhos dos jovens nordestinos, considerando para efeito de analise aqueles que tem de 15 a 29 anos de idade, uma vez que os mesmos apresentam maiores dificuldades de inserção no mercado de trabalho, principalmente diante de um cenário de maiores exigências técnicas e redução da oferta dessas capacitações por parte do Estado e estão inseridos numa região cujos indicadores de subdesenvolvimento tem sido reproduzidos ao longo dos anos. 
Além desta introdução, o trabalho possui mais três seções, construídas da seguinte forma: a seção dois discute as relações de trabalho na perspectiva marxista; na seção três traz-se à tona uma breve contextualização da mudança vivenciada no cenário econômico e seus impactos sobre o mercado de trabalho brasileiro; na seção quatro são realizadas a leitura de dados acerca das tendências no mercado de trabalho dos jovens no Nordeste em relação ao Brasil; por fim, são apresentas as considerações finais.

2. Relações de trabalho na perspectiva marxista: elementos do processo de acumulação capitalista.
O entendimento acerca das relações de trabalho da juventude no período recente requer a retomada do entendimento acerca do desenvolvimento do processo de acumulação capitalista, uma vez que de acordo Karl Marx, já nos primórdios do capitalismo, a absorção da massa de homens “livres” pela estrutura econômica nascente, não se fazia integralmente.

Ressalta-se que tal compreensão perpassa também pela importância de se adentrar no âmago da estrutura socioeconômica capitalista, na qual duas classes antagônicas se defrontam: os detentores dos meios de produção, buscando primordialmente a obtenção de lucros cada vez maiores, e os detentores da força de trabalho, que encontram como única alternativa para sobreviver a submissão ao capital, cujo alcance é facilitado pelo nível de desemprego alcançado em determinado tempo e lugar. Neste sentido, entende-se que para Karl Marx o desemprego é algo inerente ao capitalismo e para explicitar os níveis de flutuação do emprego, ele parte do entendimento acerca da composição do capital, segundo o valor (capital constante e capital variável) e segundo a matéria (meios de produção e força de trabalho) e a forma pela qual o processo de acumulação influencia nas relações de trabalho.  (HARVEY, 2013).

Prosseguindo no debate, Marx destaca que a composição segundo o valor do capital deve ser chamada de composição orgânica do capital e é esta cuja feição reflete-se sobre o mundo do trabalho. 

Considerando inicialmente inalterada a composição orgânica do capital, a condição necessária para sua ampliação é um crescimento concomitante de suas partes constitutivas: capital constante e variável. Dessa forma, pressupõe-se no processo de reprodução ampliada do capital, que uma parte da mais-valia é adicionada ao capital original a cada ano, o que implica na ampliação do capital já empregado, permitindo ao capitalista um enriquecimento cada vez maior, por exemplo, através de novos e consecutivos investimentos, provocando, por sua vez súbita ampliação da acumulação de capital, que nestas condições pode se elevar a um patamar no qual a oferta de força de trabalho seja inferior a quantidade demandada, provocando uma elevação nos salários.

Ademais, o fato da força de trabalho ser incorporada ao capital continuamente está relacionada à capacidade que esta tem de valorizar o capital, produzindo um valor além do necessário para pagamento de seu salário. Com isso, Marx afirma que a existência de uma classe trabalhadora é fundamental para que haja o processo de acumulação de capital, que se expande cada vez mais à medida que se tem uma elevação na massa de trabalhadores.

De maneira geral, é importante acrescentar que a utilização da força de trabalho no processo produtivo não ocorre para satisfazer determinadas necessidades sociais e sim para que sejam produzidas mercadorias cujo valor seja superior ao que foi pago para a utilização da mesma. Ou seja, a força de trabalho, em atividade deve fornecer à classe capitalista uma parcela de trabalho não-pago, o qual torna-se uma condicionalidade fundamental para o emprego, cuja relação se constitui na própria essência do sistema capitalista.

Dito isto, Marx salienta que se ocorre uma elevação na parcela de trabalho não-pago despendida pelos trabalhadores e que esta se torna meio de acumulação para a classe capitalista, sua reinversão continuada em capital variável pode vir a estabelecer uma correlação de forças positivas para o trabalhador, cujo resultado poderá ser o aumento salarial. Contudo, isso apenas se verifica até o ponto em que o trabalho não pago não sofra redução comprometedora, provocando também uma diminuição na renda capitalizada, gerando uma desaceleração no processo de acumulação.

Conforme já explicitado anteriormente, até agora considerou-se constante a composição do capital. Entretanto, Marx destaca que o processo avança e atinge uma outra fase, caracterizada principalmente pelo desenvolvimento da produtividade social, que eleva ainda mais a acumulação de capital, provocando variações na composição deste. 

Considerando, então, a composição orgânica do capital como algo variável com o desenvolvimento ou elevação do grau de produtividade do trabalho
, o capitalista pode reduzir seus gastos com força de trabalho ou capital variável, já que, a acumulação seria possível mantendo um menor volume de mão de obra empregada produzindo um maior número de mercadorias. De acordo com isso, ocorre uma modificação na composição técnica do capital, uma vez que a parte constante do capital é acrescida de valor, isso em termos comparativos com a parte variável. (MARX, 1984).

Nesse sentido, cabe ainda acrescentar que o acúmulo de capital conduz a um novo processo de acumulação, gerando concentração de riquezas nas mãos de capitalistas individuais, o que aumenta cada vez mais as discrepâncias existentes entre capitalistas e trabalhadores. Acrescido a isso, o fato de que, a partir de certo momento, a busca por mais capital gera uma concorrência, que pode ser verificada através de um barateamento das mercadorias, fazendo sucumbir os capitais menores em detrimento dos capitais maiores, demonstrando o que se pode chamar de centralização de capitais. Assim, conforme Marx completa:

E enquanto a centralização assim reforça e acelera os efeitos da acumulação, amplia e acelera simultaneamente as revoluções na composição técnica do capital, que aumentam sua parte constante à custa de sua parte variável e, com isso, diminuem a demanda relativa de trabalho. (MARX, p. 198, 1984).
Nestes termos, baseado nesse decréscimo do capital variável, fica patente que a acumulação capitalista produz constantemente uma população adicional de trabalhadores, supérflua ou subsidiária, em virtude de não ser imediatamente aproveitada pelo capital. Sendo estes trabalhadores excedentes gerados pelo processo de aumento das riquezas dos capitalistas e estes mesmos contribuintes para a instalação desse processo, constituem o que Marx chama “Exército Industrial de Reserva”. Em outras palavras, o próprio sistema capitalista gera condições para que exista uma massa de trabalhadores à disposição para ser chamada no processo produtivo, caso necessário, sem que o ritmo de produção seja afetado.

Harvey (2013) interpreta de forma interessante as proposições de Marx acerca do Exército Industrial de Reserva ao apontar que este:

... é colocado na produção e, em seguida, retirado em movimentos alternados, criando um movimento cíclico no mercado de trabalho...a existência dessa superpopulação excedente relativa resulta normalmente em sobretrabalho para aqueles que estão empregados, uma vez que podem ser ameaçados de demissão se não trabalharem além da jornada aceita e não aceitarem aumentar a intensidade de trabalho... o impacto sobre os salários é também significativo. Grosso modo, os movimentos gerais do salário são regulados exclusivamente pela expansão e contração do exército industrial de reserva.  (P. 264). 
Portanto, a existência de uma parcela da população economicamente ativa desempregada é de extrema importância no sistema capitalista, podendo ser considerada como parte da estrutura da sociedade, ampliando-se ou reduzindo-se de acordo com os movimentos da conjuntura. 
De maneira complementar, convém destacar também que a inserção da população jovem/infantil e feminina no processo produtivo foi um dos elementos fundamentais para a relatividade da acumulação capitalista. A mudança na composição do trabalho nos primeiros estágios do capitalismo ocorre necessariamente com a própria Revolução Industrial no século XVIII. Segundo Marx, a introdução da máquina-ferramenta foi o ponto de partida para uma produção mecanizada, de modo que o esforço físico despendido pelos trabalhadores masculinos nos artesanatos ou manufaturas era agora exercido pelas máquinas, dirigidas pela maleabilidade do trabalho feminino e infantil. Logo, o valor da força de trabalho, determinado anteriormente pelo tempo de trabalho necessário à reprodução individual, torna-se necessário à manutenção de toda família, visto que o pai, como um mercador de escravos, dispõe à venda sua mulher e filhos.

À medida que a maquinaria torna a força muscular dispensável, ela se torna o meio de utilizar trabalhadores sem força muscular ou com desenvolvimento corporal imaturo, mas com membros de maior flexibilidade. Por isso, o trabalho de mulheres e crianças foi a primeira palavra de ordem da aplicação capitalista da maquinaria! (MARX, p. 23, 1984).

0000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000e aos olhos dos capitalistas, em termos de exploraçarte da classeas de circunstancias mais favor000000000000000000000000000000
Marx relata ainda que a busca pela flexibilidade do trabalho nesse período se baseou na precarização e na desvalorização do valor trabalho, pois a entrada da mulher e de crianças no circuito produtivo pressionou os salários abaixo do valor da força de trabalho, ao mesmo tempo que o aumento do grau de exploração do trabalho
 permitia a redução do preço das mercadorias, gerando extraordinárias taxas de lucro aos capitalistas. Muitas crianças, menores de 13 anos, foram forças pela família a trabalharem como adultos nas fábricas, portanto, a força de trabalho se tornava cada vez mais jovem, feminina e intensa. Dessa forma, “[...]a tendência do capital, uma vez que há o prolongamento da jornada é definitivamente vedado por lei, é de ressarcir-se mediante sistemática elevação do grau de intensidade do trabalho” (Marx, p.39, 1984), onde as inovações tecnológicas e organizacionais servem como instrumento de exaustão da força de trabalho.
A luta dos movimentos dos trabalhadores resultou em algumas melhorias na condição de vida, como por exemplo a Lei Fabril de 1833, a qual estabeleceu uma jornada normal de trabalho de 15 horas diárias com intervalos e 12 horas para os jovens de 13 a 18 anos. Até 1864, houveram outras emendas que reconheceram algumas medidas de proteção social nos âmbitos da saúde, saneamento e educação, desde que não interferisse no processo de acumulação fabril. Dessa forma, a composição das relações de trabalho está subordinada na necessidade de expansão do próprio capital. 
3. Contextualização do mercado de trabalho brasileiro e a inserção dos jovens a partir dos anos 1990
O mercado de trabalho brasileiro é fortemente caracterizado pela sua heterogeneidade e as mudanças verificadas na economia do país, através do direcionamento econômico adotado e, por conseguinte provocadas neste, sobretudo a partir dos anos noventa, tornaram essas heterogeneidades mais evidentes e, muito  embora, nos anos 1980, o Brasil tenha passado por um ensaio sobre regulamentação do mercado de trabalho, que definiu algumas bases de proteção às categorias mais vulneráveis como as mulheres, jovens e idosos, a inserção destes continua a ser permeada de desafios até a atualidade. 
Então, a partir das leis trabalhistas criadas na era Vargas, promoveu-se em 1988, após um grande e organizado esforço das classes políticas e sindicais, a promulgação da nova Constituição Federal, cujas bases foram consolidadas numa matriz descentralizada e democrática muitos avanços sociais na área da saúde, educação e proteção social, inclusive o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), regulamentando de forma especial a entrada do jovem no mercado de trabalho. Entretanto, a profunda crise econômica que caracteriza os anos 1980, com forte estagnação econômica, altas taxas de inflação, além de outros elementos fruto da política econômica adotada, ampliaram consideravelmente o número de desempregos e ampliação das desigualdades. 
Dessa forma, em 1990 no governo de Fernando Collor, a economia brasileira passa por uma profunda restruturação produtiva, como fruto da busca pela inserção no processo de globalização, por conseguinte, intensifica-se o processo de abertura comercial e financeira no Brasil. Tais eventos, somados com a estabilidade monetária alcançada em 1994 com Fernando Henrique na presidência, é realizada de fato uma restruturação propriamente dita. A verticalização da produção (se torna menos diversificada), terceirização das atividades e introdução de um pesado programa de privatizações foram as apostas feita como elementos capazes de promover a competitividade dos produtos brasileiros no comércio internacional (REGO; MARQUES, 2006).
Como resultado da abertura e restruturação política nos anos 90, as heranças foram: 
1. Do ponto de vista econômico, o câmbio desvalorizado, as altas taxas de juros que afetaram a capacidade de investimento, o aumento do crescente déficit em conta corrente no balanço de pagamentos que expôs a vulnerabilidade externa do país e a elevação da carga tributária, segundo críticas à posição do governo (REGO; MARQUES, 2006); 2. Numa perspectiva sobre mercado de trabalho, Pochmann (1999) esclarece que nesse período houve uma reversão na trajetória geral das ocupações, caracterizando um processo progressivo de desestruturação do trabalho. O aumento do desemprego, sobretudo no âmbito formal, alimentou o desassalariamento de parcela crescente da População Economicamente Ativa (PEA) e expandiu as ocupações nos segmentos não-organizados da economia, além do enfraquecimento do estatuto do trabalho. 
Segundo Pochmann (2014), somente a partir de 2002, por meio de novas eleições o Brasil exerce uma parcial vitória sobre o neoliberalismo, baseada na difusão do padrão de consumo em massa e no desenvolvimento de um Estado de Bem-Estar Social. As estratégias de pleno emprego, combate à miséria e desigualdade permitiram que a economia combinasse crescimento econômico com distribuição de renda. Dessa forma, o país experimentou uma década de ascensão do emprego formal e qualificado, remuneração levemente acima do salário mínimo e garantia de renda aos segmentos empobrecidos da população. No entanto, o ciclo de crescimento encontra seu esgotamento na ausência de mudanças estruturais, sobretudo no que tange ao fortalecimento da indústria nacional e infraestrutura. A recente crise do capitalismo não só acirra as contradições e fragilidades entre as economias (centrais e periféricas) e as próprias classes (trabalhadores e capitalistas) como revela a profunda contradição nas relações de trabalho, de acordo com Harvey (p.225, 2014) “por um lado, o capital quer trabalho desagradado, desqualificado, algo como um gorila treinado para servir ao capital sem questioná-lo, por outro lado ele necessita desse outro tipo de trabalho, instruído, flexível e adaptável”. 

A partir dessa caracterização geral do mercado de trabalho brasileiro, destaca-se através do Gráfico 1, a evolução do emprego formal dos jovens brasileiros a partir de 1995 até 2014 no Brasil, demonstrando que durante os anos noventa praticamente não houve alteração no estoque de jovens que se inserem no emprego formal, aspecto este que muda a partir dos anos 2000, apresentando uma trajetória ascendente até 2013 e ligeiro declínio em 2014, cujo desempenho positivo no período mais recente pode estar relacionado a reorganização da estrutura do mercado de trabalho no país e ao próprio  aumento da atividade produtiva interna. 

Gráfico 1 – Estoque de trabalho formal dos jovens no Brasil (1990 a  2014)
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos junto a RAIS/MTPS.
A partir dos elementos expostos, na próxima sessão serão apresentados alguns elementos de caracterização da inserção dos jovens no mercado de trabalho nordestino, no intuito de entender as nuances de inserção destes numa região historicamente caracterizada por menores oportunidades de emprego. 

4. Características gerais da inserção dos jovens no mercado de trabalho nordestino no século XXI 
A população jovem representa uma parcela significativa na produção de riqueza. Na região Nordeste do Brasil, 32,12% da População Economicamente Ativa
 (PEA) é constituída de jovens. Desses jovens, 74,58% vivem nas áreas urbanas enquanto o restante (25,42%) vivem nas zonas rurais, no entanto, para o Brasil, apenas 13,52% vivem em áreas rurais, destacando a importância das atividades agrárias para os jovens nordestinos.
A Tabela 1 apresenta uma caracterização da situação dos jovens no mercado de trabalho para  o anos de 2010 e avalia a significância dessa parcela dos trabalhadores para  cada região do país. Em geral, a proporção de jovens ocupados é similar em todo o país, em média 30% do total de ativos, sendo que a presença do sexo masculino é superior à do sexo feminino em todas as regiões, contudo, nas regiões Norte (61,45%) e Nordeste (60,04%) essa diferença é maior que as demais, por exemplo, 55,97% dos jovens ativos na região Sul são do sexo masculino.  Sendo assim, a maioria dos jovens desocupados são do sexo feminino. 
Tabela 1: População jovem ocupada e desocupada por Região (2010). (Em mil pessoas e em %)

	PROPORÇÃO DE JOVENS EM RELAÇÃO AO TOTAL DE OCUPADOS - 2010

	 
	HOMENS
	%
	MULHERES
	%
	TOTAL
	%

	BRASIL
	16.408.848
	32,93%
	11.932.542
	32,66%
	28.341.391
	32,82%

	NORTE
	1.374.114
	36,09%
	861.896
	35,10%
	2.236.010
	35,71%

	NORDESTE
	4.236.242
	34,29%
	2.819.777
	33,18%
	7.056.019
	33,83%

	SUDESTE
	6.841.559
	31,57%
	5.234.606
	31,83%
	12.076.165
	31,69%

	SUL
	2.599.001
	32,50%
	2.044.886
	32,70%
	4.643.887
	32,59%

	CENTRO-OESTE
	1.357.931
	33,98%
	971.378
	33,74%
	2.329.309
	33,88%

	PROPORÇÃO DE JOVENS EM RELAÇÃO AO TOTAL DE DESOCUPADOS - 2010

	 
	HOMENS
	%
	MULHERES
	%
	TOTAL
	%

	BRASIL
	1.785.138
	59,45%
	2.419.394
	58,33%
	4.204.531
	58,80%

	NORTE
	158.698
	60,56%
	203.657
	60,43%
	362.356
	60,48%

	NORDESTE
	600.407
	59,82%
	749.615
	60,02%
	1.350.022
	59,93%

	SUDESTE
	740.387
	58,57%
	1.038.765
	56,28%
	1.779.152
	57,21%

	SUL
	166.414
	60,62%
	254.280
	59,76%
	420.694
	60,10%

	CENTRO-OESTE
	119.231
	60,10%
	173.076
	59,51%
	292.308
	59,75%


Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos no Censo Demográfico (2010). 
No que diz respeito aos jovens em idade ativa por nível de escolaridade, conforme expõe o Gráfico 2, destaca-se o percentual de jovens sem instrução ou fundamental incompleto, sobretudo os jovens do sexo masculino, se constituindo em quase dos economicamente ativos (41,8%). Em geral, as mulheres possuem maior nível de escolaridade, tanto na região analisada, quanto no restante do país, apesar de serem menos ativas, em termos proporcionais, do que o sexo oposto.  

Gráfico 2. Percentual de jovens em idade ativa por nível de escolaridade no nordeste e brasil (2010)
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos no Censo Demográfico (2010). 
O Gráfico 3 revela tanto a condição de ocupação quanto de acesso à educação. Deste modo, observa-se que a maioria dos jovens do Brasil do sexo masculino dão prioridade ao trabalho, não dando continuidade à ampliação no nível de escolarização. Já no Nordeste, o que se destaca é que a maioria dos jovens de sexo feminino (35,8%) não frequenta escola e também não trabalha.  É interessante observar que apesar da mulher ter maior escolaridade, entre os sexos, ela tem menor participação no mercado de trabalho. Isso acontece porque boa parte das mulheres acabam por se dedicarem inteiramente aos serviços domésticos ou na criação de seus filhos, sendo este um fenômeno significante na região nordestina até a atualidade.
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Gráfico 3:  Percentagem dos jovens por condição de estudo e ocupação no Nordeste e Brasil (2010)
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos no Censo Demográfico (2010). 
A partir do Gráfico 4 é possível observar a evolução da formalização entre os jovens no período recente. O ano de 2014 apresentou uma notória alteração na distribuição das categorias de emprego dos jovens nordestinos, com 1/3 desses trabalhadores atuando como militares ou funcionários públicos estatutários, acumulando um aumento de 38,4% nessa categoria de 2011 a 2014. Na contramão, o número de trabalhadores com carteira assinada reduziu 14% nos últimos 4 anos, estando bem distante da proporção nacional (65,82% com carteira assinada). Dessa forma, é possível acompanhar empiricamente o impacto das mudanças do processo de trabalho no Brasil, onde a redução da informalidade se mostrou uma conquista no início do século, entretanto, a desigualdade entre regiões ainda é um elemento presente.

Gráfico 4: Distribuição dos jovens por condição de ocupação no Nordeste e no Brasil ( 2002, 2005, 2008, 2011 e 2014. (Em %)
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos na PNAD – IBGE, SIDRA. 
A Tabela 2, a qual apresenta a população de jovens do Nordeste ocupados formalmente por setores da atividade econômica para o período 2004 a 2014 mostra que no mercado formal, os jovens se concentram nos setores de serviço (33,12%) e comércio (28,97%) no ano de 2014, e para o mesmo período a família de ocupação em que os jovens estão mais presentes são como vendedores e escriturários em geral/assistentes administrativos. Tal aspecto corrobora com proposição de Pochmann (1999), o qual chama atenção para o fato de que a organização do trabalho passou por um processo de restruturação nos anos 70, sendo uma tendência o aumento da participação do setor terciário nas economias do mundo.  
Ainda com relação a tabela 2, destaca-se que o  setor da Construção Civil está em expansão na região, assim como as atividades terciárias, apontando certo dinamismo econômico, observada pela maior incorporação no emprego dessa populações. Todavia, o setor ligado à agropecuária, extração vegetal, caça e pesca sofreu uma involução no período analisado, sinalizando um certo distanciamento do mercado rural formal da capacidade relativa de trabalho nessas áreas, haja vista que é significativo o número do potencial de mão de obra nesses espaços na região em questão (25,5%).
Tabela 2: População de jovens (15 a 29 Anos) do Nordeste ocupados formalmente por setores da atividade econômica (Em Mil Pessoas E %) para o período de 2004 a 2014
	SETORES DA ATIVIDADE ECONÔMICA
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	Var. no período

	Extrativa mineral
	7.120
	7.260
	9.112
	9.806
	10.674
	10.861
	10.640
	12.363
	12.571
	11.993
	11.181
	57,0%

	Indústria de transformação
	345.029
	362.646
	388.889
	418.933
	428.775
	447.857
	471.237
	467.234
	455.364
	446.778
	427.636
	23,9%

	Serviços industriais de utilidade pública
	11.059
	12.380
	13.235
	15.152
	15.524
	16.701
	17.065
	17.698
	16.031
	17.976
	17.741
	60,4%

	Construção Civil
	69.656
	78.042
	88.173
	99.870
	124.347
	147.847
	204.540
	225.157
	224.282
	225.528
	205.308
	194,7%

	Comércio
	443.832
	482.060
	517.555
	558.465
	597.247
	635.705
	699.058
	745.748
	768.497
	781.513
	794.806
	79,1%

	Serviços
	504.364
	540.069
	558.173
	590.540
	625.513
	665.602
	739.841
	800.656
	841.792
	867.472
	908.867
	80,2%

	Administração Pública
	260.139
	301.271
	327.848
	344.334
	356.241
	388.258
	374.144
	363.130
	309.278
	333.190
	301.301
	15,8%

	Agropecuária, extração vegetal, caça e pesca
	94.835
	95.022
	95.087
	92.096
	90.052
	83.706
	85.028
	86.452
	79.490
	76.823
	77.171
	-18,6%


No que se refere aos rendimentos auferidos pelos jovens no Nordeste no emprego formal, conforme dados da Rais/MTPS, 71% dos trabalhadores recebiam de 1 a 2 salários mínimos em 2014. Tal aspecto pode ter relação com o fato de que boa parte dessa mão de obra ainda se encontra em processo de qualificação, uma vez que um pouco mais de 30% da população jovem estuda independentemente se está ocupada ou não. Por outro lado, as ocupações mais preenchidas pelos jovens, ligadas ao setor de comércio ou serviço, pagam em média essa faixa de salários.
5. Considerações finais
Apesar das melhorias constatadas no mercado de trabalho brasileiro no período mais recente, alguns aspectos ainda se constituem em objetos a serem debatidos e pensados em termos de políticas econômicas e um desses aspectos consiste na condição dos jovens, sendo esta uma temática atual e de preocupação em nível mundial e que, portanto, merece ter ampliado seu debate no cenário brasileiro e em regiões que historicamente apresentam piores condições de emprego, como é o caso da região Nordeste. 
No que diz respeito a escolarização, há um percentual consideravelmente elevado de jovens do sexo masculino sem instrução ou fundamental incompleto, dentre os economicamente ativos e as mulheres jovens nordestinas apesar de menor contingente dentre os economicamente ativos, possuem maior nível de escolaridade. Relacionando os jovens que frequentavam escola e condição na ocupação por sexo verificou-se que havia em 2010 uma importante representação de jovens homens que não estudavam mais estavam ocupados, ao passo que para as mulheres tem-se um predomínio daquelas que não estudavam nem trabalhavam, a chamada “geração nem-nem”, cujas explicações podem estar relacionadas a maior realização do trabalho doméstico e criação dos filhos, mas que requerem estudos mais específicos. 

No que diz respeito a formalização do emprego, observou-se que o número de ocupados jovens na região com carteira assinada cresceu, porém em 2014, houve uma ligeira queda destes e ampliação de militares e ou funcionários públicos estatutários. E no que se refere aos setores onde os jovens nordestinos estão inseridos tem-se uma preponderância nas atividades de serviços, comércio e construção civil. 
Por fim, convém destacar que no Nordeste observa-se que 32,12% de sua PEA é constituída por jovens e destes, 25,42% vivem na zona rural. Ao comparar aos dados nacionais percebe-se que o jovem nordestino também é urbano, porém com uma maior importância das atividades agrícola em relação média do país e este é um segmento de atividades que apresentou, no período de 2004 a 2014 uma variação de empregos formais negativa, afetando os jovens nordestinos do meio rural duplamente. 
Assim, a partir dos elementos expostos pode-se concluir que as melhorias que ocorreram no mercado de trabalho do país não geraram resultados esperados no que se refere a inserção dos jovens, sobretudo os que estão inseridos em uma realidade regional cuja atividade econômica apresenta historicamente um baixo dinamismo e, assim sendo,  persistem desafios para essa parcela da população, que ainda é fortemente afetada por uma condição de maior vulnerabilidade as flutuações do emprego mediante oscilações econômicas, empregos com menor duração e que baixa qualidade, precariedade e discriminação, chamando a atenção para ampliação dos debates nessa temática.
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�Existe uma tendência do aumento gradual da composição técnica por meio de inovações no conceito técnico da produção ou de desenvolvimento de novas tecnologias que permitem que a cada vez menores massas de força de trabalho sejam empregadas. Dessa forma, a produtividade que antes era ampliada por meio da mais valia absoluta, tem como novo impulso a inovação, cujo efeito é a aceleração do processo de acumulação e expansão da superpopulação relativa.





� O número de trabalhadores aumentou muito, porque se substituiu cada vez mais trabalho masculino por feminino e sobretudo trabalho adulto por infantil. [...] Os labores domésticos que o consumo da família exige, como costurar, remendar, etc., precisam ser substituídos pela compra de mercadorias prontas. [...] Os custos de produção da família operária crescem, portanto, contrabalançam a receita suplementa (MARX, p.23, 1984).


� População Economicamente Ativa se refere as pessoas que desejam e possuem condição de exercer um ofício. 





